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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 15, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2021.
“ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR 41/2012 AUMENTANDO O PERCENTUAL DA TAXA ADMINISTRATIVA DO TAPURAH-PREVI DE ACORDO COM A PORTARIA 19.451/2020”.
O Senhor CARLOS CAPELETTI, Prefeito Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, propõe a edição da seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Altera o §3° do art. 49 da Lei Complementar nº 41/2012, de 12/09/2012, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 49 ..............
........................
§ 3º - A taxa de 3,6% (três inteiros e seis décimos por cento) sobre o valor total da remuneração, proventos e pensões dos segurados vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social relativamente ao exercício financeiro anterior, paga pelo município para as despesas administrativas do Tapurah-Previ, em obediência ao disposto na Portaria 402/2008 do MPS, está incluída na alíquota de contribuição disposta no inciso III. 
............”
Art. 2º Fica alterado o parágrafo único do art. 75, da LC 41/2012, tendo a seguinte redação:
“Art. 75. ....................
..................
Parágrafo único. O limite de gastos administrativos do Tapurah-Previ será de 3,6% (três inteiros e seis décimos por cento) sobre o valor total das remunerações, proventos e pensões dos segurados vinculados a este regime próprio, relativo ao exercício financeiro anterior.”
Art. 3º Fica inserido o §6° e altera a redação do §3°, ambos do art. 83 da LC 41/2012, passa a ter a seguinte redação:
“Art. 83......................
.............................       

§ 3º O cargo comissionado de Diretor Executivo terá status de secretário municipal e terá como remuneração o valor de R$ 7.788,61 (sete mil setecentos e oitenta e oito reais e sessenta e um centavos), que será pago com recursos próprios do Fundo Municipal Tapurah-Previ, observando os limites Constitucionais para gastos com as despesas administrativas de no máximo 3,6% (três inteiros e seis décimos por cento).
............................
§6° A alteração e reajuste de remuneração do cargo de Diretor Executivo deverá ser aprovado pelo Conselho Curador, sendo garantido revisão geral anual na mesma data e com mesmo percentuais aplicados aos demais servidores municipais de acordo com Estatuto dos Servidores Públicos Municipal ou legislação específica.
..........................”
Art. 4º Alteram-se as redações dos §§1° e 2º, ambos do art. 84-A da LC 41/2012, passando a serem as seguintes:

“Art. 84-A ........................
§ 1º O servidor efetivo nomeado para o exercício de função gratificada receberá, a título de gratificação de função, enquanto estiver no exercício da referida função, o valor R$ 1.880,64 (um mil oitocentos e oitenta e sessenta e quatro centavos), que será pago com recursos próprios do Fundo Municipal Tapurah-Previ, observando os limites Constitucionais para gastos com as despesas administrativas de no máximo 3,6% (três inteiros e seis décimos por cento).
§2º O valor da função gratificada de gestor de investimento será revisado anualmente na mesma data e com mesmo percentuais aplicados aos demais servidores municipais, de acordo com Estatuto dos Servidores Públicos Municipal ou legislação específica.
...............” NR 
Art. 5º Fica acrescido os incisos IV e V ao art. 77, tendo a seguinte redação:

“Art. 77. ........................

.................
IV- Comitê de Investimentos;
V – Gestor de Investimentos.”
Art. 6º Fica alterada a redação do §2° e acrescido o §4°, ambos no art. 78°, passando a ser a seguinte:

“Art. 78 ..............
...........
§2º. Os membros do Conselho Curador terão mandatos de 04 (quatro) anos permitida a recondução de seus membros a partir de 2022.
..........
§4°. O Presidente do Conselho Curador será escolhido entre seus membros, e exercerá o mandato por 02 (dois) anos permitida a reeleição.”
Art. 7º Altera-se a redação do caput do art. 81 e acrescenta-se os § § 1º e 2º no mesmo artigo, ficando com a seguinte redação;

“Art. 81. O comitê de investimento será composto por 3 membros.

§ 1º Os membros do Comitê de Investimentos, serão escolhidos dentre os servidores municipais vinculados ao RPPS, garantida a efetiva participação de servidores inativos no Conselho.

§ 2º Os membros do Comitê de investimentos terão mandato por tempo indeterminado ou até que haja a necessidade de nova eleição.”
 Art. 8º Fica alterada a redação dos §§ 2º e 3° do art. 82, ficando da seguinte forma: 
“Art. 82. ...........................

..................
§ 2º O Presidente do Conselho Fiscal será escolhido entre seus membros, e exercerá o mandato por 02 (dois) anos permitida a reeleição.

§ 3 º Os membros do Conselho fiscal terão mandatos de 04 (quatro) anos permitida a recondução de seus membros.”
Art. 9º Fica inserido os §§ 6° e 7° ao art. 83, tendo a seguinte redação:

“Art. 83 O Cargo de Diretor Executivo, nos termos desta Lei, será exercido por servidor efetivo, de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
.................     

§6°. O Diretor Executivo deve preencher os seguintes requisitos:

I - não ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das demais situações de inelegilidade previstas no inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, observados os critérios e prazos previstos na referida Lei Complementar;

II -    A comprovação prevista na alínea “a” será realizada a cada 2 (dois) anos, contados da data da última validação, e observará o seguinte:

a) no que se refere à inexistência de condenação criminal, inclusive para os delitos previstos no inciso I do art. 1° da Lei Complementar nº 64, de 1990, a comprovação será efetuada por meio de apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais da Justiça Estadual e da Justiça Federal competentes;

b) no que se refere aos demais fatos constantes do inciso I do art. 1° da Lei Complementar n° 64, de 1990, a comprovação será feita mediante declaração de não ter incidido em alguma das situações ali previstas, conforme modelo constante do Anexo I desta Portaria.

III - possuir certificação e habilitação comprovadas, nos termos definidos em parâmetros gerais;     

IV - possuir no mínimo 2 (dois) anos de comprovada experiência no exercício de atividade nas áreas financeira, administrativa.

V - ter formação superior em qualquer área de atuação.

§7°.  A remuneração do cargo de Diretor Executivo será atualizado anualmente na mesma data e com mesmo percentuais aplicados aos demais servidores municipais de acordo com Estatuto dos Servidores Públicos Municipal ou legislação específica.” NR

Art. 10 Fica incluído os §1° a 3° ao art. 87 da Lei Complementar nº 41/2012, de 12/09/2012, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 87. O Diretor Executivo poderá requisitar servidores municipais, por necessidade administrativa, mediante requerimento ao Prefeito Municipal.

§1°. O serviço de contabilidade do Tapurah-Previ será exercido por ocupante de cargo efetivo de contabilidade do município até que seja criado o cargo junto a Tapurah-previ. Após requisição pelo Diretor Executivo, o Chefe do Poder Executivo municipal designará o servidor por meio de Portaria ou poderá ser assinado termo de cooperação técnica.

§2°. O serviço de assessoramento Jurídico administrativo e judicial do Tapurah-Previ será exercido por ocupante de cargo efetivo de procurador ou assessor jurídico do município até que seja criado o cargo junto a Tapurah-previ. Após requisição Diretor Executivo o Chefe do Poder Executivo municipal designará o servidor por meio Portaria ou poderá ser assinado termo de cooperação técnica.

§3°. O serviço de controle interno do Tapurah-previ será exercido por ocupante de cargo efetivo da área de controle interno do município até que seja criado o cargo junto a Tapurah-previ, após requisição Diretor Executivo o Chefe do Poder Executivo municipal designará o servidor por meio Portaria ou poderá ser assinado termo de cooperação técnica.”
Art. 11. A nova alíquota da taxa administrativa será aplicada a partir do primeiro dia do exercício subsequente a sua sanção.
Art. 12. A alteração do mandato do conselho curador e fiscal serão implementadas a partir de 2022 após o encerramento do atual mandato dos membros dos respectivos conselhos.
Art. 13. A remuneração do cargo de Diretor Executivo valerá a partir de janeiro de 2022, não tendo reflexos neste exercício.
Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito de Tapurah, Estado de Mato Grosso, 23 de novembro de 2021.
CARLOS ALBERTO CAPELETTI

Prefeito Municipal
 

Mensagem e Justificativa do Projeto de Lei Complementar n° 15/2021
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Em atendimento as normas Constitucionais, Lei Orgânica Leis nº 9.717/1998 e nº 10.887/2004, redefiniram o marco institucional dos Regimes Próprios, submete-se à elevada apreciação deste Poder Legislativo Municipal o Projeto de Lei Complementar.

A Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia publicou alterações na taxa de administração para o custeio da organização e do funcionamento do órgão ou entidade gestora dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). A Confederação Nacional de Municípios (CNM) alerta os gestores com regime próprio sobre as mudanças previstas na Portaria 19.451/2020, pois as adequações devem ser implementadas até 31 de dezembro de 2021, A Portaria do MPS 19.451/2020 dispõe sobre a alteração da taxa de administração, delimita em seu art. 4º a data limite para os entes federativos adotarem as adequações que deverão ser implementados até 31 de dezembro de 2021.
O custeio das despesas, inclusive para conservação do patrimônio, terá de observar novos critérios. Dentre eles: financiamento por meio de alíquota de contribuição; limitação dos gastos com as despesas custeadas pela taxa e percentuais anuais máximos; utilização da Reserva Administrativa para recomposição do RPPS, em caso de utilização indevida dos recursos; e a vedação de utilização dos bens para investimento ou uso por outro órgão público ou particular em atividades assistenciais ou para outros fins.

Em relação ao financiamento, exclusivamente, por meio de alíquota de contribuição incluída no plano de custeio definido na avaliação atuarial, sendo adicionada às alíquotas de cobertura do custo normal dos benefícios de aposentadorias e pensões por morte. Reforça-se, ainda, que deverão constar em lei as alíquotas de contribuição do Ente federativo e dos segurados, suficientes para cobertura do custo normal e da taxa de administração.

No art. 1º da portaria 19.451/2020 está se alterando a redação do art. 15 da Portaria 402/2008 do MPS, no qual dispõe expressamente na alínea "d" que esta alteração deverá constar em lei do ente federativo (ou seja precisa passar por aprovação na Câmara), e a alínea "e" reforça mais uma vez que as limitações de gastos com as despesas custeadas coma taxa de administração e os percentuais anuais máximos seguirão conforme definido em lei, e serão balizados conforme a classificação do RPPS publicado no ISP-RPPS.

Os porcentuais anuais máximos da limitação dos gastos com as despesas devem considerar o somatório da remuneração de contribuição dos servidores ativos, apurado no exercício financeiro anterior. Sobre isso, a Confederação destaca que as mudanças no cálculo da taxa de administração poderão favorecer a gestão dos RPPS. Os porcentuais passam a valer de acordo com o porte de cada regime estabelecido pelo Indicador de Situação Previdenciária (ISP) e podem ser majorados em 20%, desde que a receita decorrente desse aumento seja aplicada na obtenção e manutenção de certificação institucional no âmbito do Pró-Gestão. São eles:

  * 2% Estados e o Distrito Federal;

* 2,4% Municípios de grande porte;

 * 3% Municípios de médio porte; e

  * 3,6% Município de pequeno porte.

As despesas com prestação de serviços relativos à assessoria ou consultoria, independentemente da nomenclatura utilizada, deverão observar novos requisitos. Dentre eles, contribuir para a melhoria da gestão, o valor contratual não poderá ser estabelecido como percentual de receitas ou ingressos de recursos futuros; e, em qualquer hipótese, os dispêndios efetivamente realizados não poderão ser superiores a 50% dos limites de gastos anuais.

Considerando que o Município de Tapurah foi classificado como de pequeno porte a taxa de administração poderá ser de até 3,6%, conforme classificação do ISP-RPPS:
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Considerando que o município de Tapurah foi considerando de grande porte e que é possível a alteração da taxa administrativa até o limite de 3,6%, e considerando ainda que a portaria do MPS n° 19.451/2020 no parágrafo único do art. 4° prevê que estas adequações devem ser implementadas até 31 de dezembro de 2021, conforme pode-se observar:

Art. 4º Os entes federativos deverão adotar os procedimentos administrativos, atuariais, legais e orçamentários necessários para cumprimento do disposto nesta Portaria e aplicação dos novos limites e base de cálculo da Taxa de Administração, fixados no inciso II do caput do art. 15 da Portaria MPS nº 402, de 2008, que serão aplicados a partir do primeiro dia do exercício subsequente a sua aprovação.

Parágrafo único. As adequações de que trata o caput deverão ser implementadas até 31 de dezembro de 2021
Ou seja as alterações devem ser aprovadas até 31 de dezembro de 2021 e caso seja aprovado em 2021 a sua aplicação ocorrerá em 2022.

Com a presente lei o município estaria em consonância com o artigo 15 da Portaria 402/2008 MPS e Portaria 19.451/2020.
Em atendimento as normas Constitucionais deve-se mencionar ainda a necessidade de alteração do §2° do art. 78 da LC 41/2012 para retirar a necessidade de substituição de 50% dos membros de representação no caso de recondução, permitindo que possa se realizar a recondução bem como ampliação do mandato dos conselheiros do conselho fiscal e curador, devido a necessidade de capacitação desses membros com base na exigência da lei federal 9.717/1998 e portaria 9.907/2020 MESEPT.
Também está se incluindo a possibilidade de assinatura de termo de cooperação técnica entre os entes para que os servidores que ficarem responsáveis pelo jurídico, contabilidade e controle interno do Tapurah-previ seja formalizado. 

Tapurah-MT, 23 de novembro de 2021.
CARLOS ALBERTO CAPELETTI
Prefeito Municipal
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